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CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 78.º
Integração de lacunas

1 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvidos pelo 
recurso aos critérios legais de interpretação e integração de lacunas, são 
resolvidos mediante despacho do Presidente da Câmara Municipal.

2 — As situações de excecionalidade serão apreciadas pela Câmara 
Municipal de Vendas Novas a requerimento dos interessados.

Artigo 79.º
Interrupção de funcionamento do sistema

Quando, por motivo de força maior, houver necessidade absoluta 
de interrupção do sistema Municipal de gestão de resíduos, a Câmara 
Municipal de Vendas Novas avisará, através de editais e outros meios 
adequados, os utilizadores afetados pela interrupção.

Artigo 80.º
Norma Revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento ficam revogados 
todos os Códigos, Posturas ou Disposições Municipais sobre o objeto 
do presente Regulamento.

Artigo 81.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos termos legais.

ANEXO I
1 — As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto 

a construção e exploração do sistema de gestão, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legislação 
em vigor. Especificamente para os equipamentos de deposição indiferen-
ciada e seletiva devem ser respeitadas as normas e as condições técnicas 
estabelecidas pelo Município de Vendas Novas, no caso da recolha 
indiferenciada e pela GESAMB, EEIM, na recolha seletiva.

2 — Os parâmetros de dimensionamento de equipamentos de depo-
sição de resíduos urbanos a considerar são os seguintes: 

Tipo de edificação Produção diária

Habitação:
Unifamiliares e plurifamiliares  . . . . . . . 10 litros/habitante
Indústria:
Indústrias várias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 litros /m2a.u.
Comércio:
Edificações com comércio ou serviços 1,0 litros/m2a.u.
Lojas em diversos pisos e centros comer-

ciais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 litros/m2a.u.
Restaurantes, bares, pastelarias e simila-

res. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 litros/m2a.u.
Supermercados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0 litros/m2a.u.
Hotelaria:
Hotéis e similares. . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0 litros/quarto ou apart.
Outros estabelecimentos de dormidas. . . 8,0 litros/quarto ou apart.
Saúde:
Unidades de saúde e similares . . . . . . . . 10 litros/cama (1)
Postos médicos e de enfermagem, consul-

tórios e policlínicas  . . . . . . . . . . . . . . 1,0 litros/m2a.u. (1)
Clínicas Veterinárias  . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 litros/m2a.u. (1)
Educação:
Creches e Infantários  . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 litros/m2a.u.
Escolas de Ensino Básico. . . . . . . . . . . . 0,5 litros/m2a.u.
Outras Escolas, incluindo Agrupamentos 

de Escolas e Escolas de Ensino Secun-
dário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 litros/m2a.u.

Cultura e Desporto:
Incluindo centros culturais e associativos 

e recintos desportivos. . . . . . . . . . . . . 0,5 litros/m2a.u.

 Observações:
a.u. = área útil
(1) de resíduos sólidos não contaminados equiparáveis a RU.
(2) Para as edificações com atividades mistas, a produção diária é 

determinada pelo somatório das partes constituintes respetivas.
(3) Todas as situações omissas serão analisadas caso a caso.
2 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 

Maria Rodrigues Figueira.
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 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 10739/2012
José Maria Cunha Costa, presidente da Câmara Municipal de Viana 

do Castelo, torna público, as condições de concessão de incentivos 
ao acolhimento empresarial e turístico para o concelho de Viana do 
Castelo, conforme deliberação tomada em reunião realizada no dia 11 
de junho de 2012, aprovada em sessão da assembleia municipal de 29 
de junho do ano corrente, que se transcreve: «regulamento municipal 
de taxas e outras receitas de urbanização e edificação» — a integrar 
no artigo 58.ºA — «Norma transitória»: — Pelo vereador Luís Nobre 
foi apresentada a proposta que seguidamente se transcreve: «Propos-
ta — Condições de concessão de incentivos ao acolhimento empresarial 
e turístico para o concelho de Viana do Castelo» — Portugal vive hoje 
em contexto de profundas dificuldades económicas e com indicadores 
de desempregos elevadíssimos, consequência de insolvências diárias de 
pequenas e médias empresas, razão pela qual, assistimos a um crescendo 
da precariedade do emprego, da pobreza e das desigualdades sociais às 
quais o município de Viana do Castelo quer dar uma resposta de con-
fiança e incentivo aos empresários e investidores. No plano estratégico 
para o concelho de Viana do Castelo, foram definidos um conjunto de 
vetores estratégicos de intervenção, nomeadamente, nos setores dos 
clusters e fileiras estratégicas e outros setores económicos, do turismo, 
do espaço rural, do emprego e formação, pelo que, o município e em 
sequência da aprovação deste documento estratégico, propõe duas nor-
mas excecionais e transitórias (a integrar no artigo 58.º -A — norma 
transitória — do regulamento municipal de taxas e outras receitas de 
urbanização e edificação) — até final do ano de 2012 —, de isenção de 
taxas e incentivos à localização de novos empreendimentos turísticos, 
ou de projetos de requalificação/ampliação de existentes e localização 
de novas unidades empresariais/industriais, ou de projetos de requalifi-
cação/ampliação de unidades empresarias/industriais existentes. Assim, 
no espírito das competências e atribuições do município no domínio da 
promoção do desenvolvimento e nos termos estabelecidos na alínea n) do 
n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de setembro, e porque uma 
política ativa de incentivo ao desenvolvimento, passa na sua plenitude 
pela capacidade de fixação e ambiente favorável ao investimento que 
consigamos oferecer aos investidores e empreendedores que vejam 
no nosso território uma oportunidade para a concretização das suas 
iniciativas, o município disponibiliza -se para a aprovação do conjunto 
de medidas de acolhimento e incentivo descritas anteriormente e nos 
seguintes pressupostos que passam a integrar o Regime de Incentivos 
ao Acolhimento Empresarial e Turístico para o Concelho de Viana do 
Castelo

Modalidades
1 — Empreendimentos turísticos
O objeto do plano estratégico assente no incremento e qualificação 

da oferta turística, em especial articulação com a promoção dos pro-
dutos endógenos, valorização do património e economia do mar, pelo 
que, nos processos de licenciamento/operações urbanísticas de novos 
empreendimentos turísticos, ou de projetos de requalificação ampliação 
de existentes, os mesmos beneficiarão de:

a) Isenção total de taxas de licenciamento em todas as operações 
urbanísticas;

b) Apoio e acompanhamento dos projetos de investimento, nomea-
damente, na agilização dos processos de licenciamento.

2 — Acolhimento empresarial
Viana do Castelo de acordo com o seu plano estratégico confronta -se 

atualmente com um conjunto de desafios ao nível do desenvolvimento 
de clusters e fileiras económicas estratégicas para o concelho.

Assim, perante um clima económico adverso, o município pretende 
afirmar e consolidar os atuais clusters empresariais, promovendo e incre-
mentando condições para a criação de emprego, alargamento do tecido 
industrial a áreas e setores complementares aos atuais clusters e reforçar 
a atratividade e competitividade do território como espaço de localização 
empresarial qualificada, pelo que nos processos de licenciamento/ope-
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rações urbanísticas de novas unidades empresariais/industriais, ou de 
projetos de requalificação/ampliação de unidades empresarias/industriais 
existente, os mesmos beneficiarão de:

a) Bonificação do preço de cedência de terrenos;
b) Realização de obras de infraestruturas;
c) Isenções parciais e totais de taxas de licenciamento de todas as 

operações urbanísticas, na grandeza de:
Criação até 20 postos de trabalho — Isenção de 50 % do valor total 

de taxas a liquidar
Criação de 21 a 70 postos de trabalho — Isenção de 75 % do valor 

total de taxas a liquidar
Criação superior a 70 postos de trabalho — Isenção de 100 % do 

valor total de taxas a liquidar
d) Apoio e acompanhamento dos projetos de investimento, nomea-

damente, na agilização dos processos de licenciamento.

3 — Requisitos a observar nas candidaturas
3.1 — As candidaturas só poderão beneficiar dos incentivos objeto 

desta norma transitória, e previstos nos dois números anteriores, desde 
que tenham a sua sede social no concelho de Viana do Castelo e neste 
permaneça por um período mínimo de cinco anos.

3.2 — Os incentivos a conceder serão formalizados por um contrato de 
investimento, a celebrar entre o município de Viana do Castelo — após 
aprovação em reunião do executivo camarário —, e o beneficiário do 
incentivo, no qual se consignarão os direitos e deveres das partes, os 
prazos de execução e implementação, as cláusulas penais e a quantifi-
cação do valor do incentivo concedido.

3.3 — Os contratos de investimento poderão ser alterados mediante 
decisão do município e desde que o motivo e a natureza dessas modifi-
cações seja devidamente fundamentado.

4 — Obrigações dos beneficiários dos incentivos
4.1 — Os beneficiários dos incentivos comprometem -se a:
a) Criar e manter a iniciativa empresarial em causa no concelho de 

Viana do Castelo pelo prazo definido no contrato de investimento;
b) Cumprir os prazos de execução e implementação;
c) Cumprir com todas as disposições legais aplicáveis e com os exatos 

termos das licenças concedidas;
d) Respeitar os requisitos e condições que determinaram a concessão 

dos incentivos.

5 — Penalidades
5.1 — O incumprimento das obrigações estipuladas no contrato de 

investimento implicará a resolução do contrato e a aplicação das pena-
lidades aí previstas.

5.2 — As penalidades deverão ser proporcionais e, no mínimo, iguais 
ao incentivo concedido pelo município, quantificado no contrato de 
investimento, implicando a sua devolução, acrescida de juros à taxa 
legal, contados a partir da celebração do respetivo contrato.

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extrato) n.º 10740/2012
Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-

trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, 
submete -se a apreciação pública, pelo período de 30 dias úteis, o projeto 
de alteração à Tabela de Taxas e Preços da Câmara Municipal, que 
constitui o anexo I ao Regulamento n.º 1/2012 — Regulamento e Tabela 
de Taxas e Preços da Câmara Municipal para 2012, no que se refere aos 
equipamentos desportivos municipais, na época desportiva 2012 -2013, 
que tem início a 1 de setembro de 2012 e termina a 31 de agosto de 
2013, aprovado pela câmara municipal na sua reunião ordinária de 25 
de julho de 2012, conforme consta do edital n.º 421/2012, datado de 
26 de julho de 2012.

2 de agosto de 2012. — A Presidente da Câmara, Maria da Luz 
Rosinha. 

6 — Dúvidas e omissões
Quaisquer omissões ou dúvidas relativas à interpretação e aplicação 

do «regime de incentivos ao acolhimento empresarial e turístico» serão 
resolvidas pela câmara municipal de Viana do Castelo, com observância 
da legislação em vigor.

7 — Entrada em vigor
7.1 — A aplicação do «regime de incentivos ao acolhimento empre-

sarial e turístico» entrará em vigor no dia imediatamente a seguir à sua 
publicação em Diário da República.

7.2 — As presentes condições aplicam -se aos processos iniciados após 
a data da sua entrada em vigor bem como aos processos pendentes, em 
que ainda não tenha sido feita a liquidação das respetivas taxas.

Artigo 58.º -A
Norma transitória

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os empreendimentos turísticos e empresariais que reúnam os 

pressupostos previstos nos números 1, 2 e 3, e assumam as obrigações 
previstas no n.º 4 do «regime de incentivos ao acolhimento empresarial e 
turístico» para o concelho de Viana do Castelo, beneficiarão, até ao final 
do ano de 2012, do regime excecional de isenção de taxas e incentivos 
à localização de novos empreendimentos turísticos, ou de projetos de 
requalificação/ampliação de existentes e localização de novas unidades 
empresariais/industriais, ou de projetos de requalificação/ampliação 
de unidades empresarias/industriais existente previstos nos números 1, 
alíneas a) e b) e 2, alíneas a), b), c) e d) daquele regime.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, José Maria Cunha 
Costa.
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 ANEXO I

Tabela de taxas e preços da câmara municipal 

Valor época 
desportiva 
2012 -2013
(em euros)

CAPÍTULO VII

Bens municipais de utilização pública

SECÇÃO V

Pavilhões desportivos municipais e pavilhões desportivos escolares

SUBSECÇÃO I

Salas de atividades de grupo nos pavilhões desportivos municipais

Artigo 32.º
Utilização das salas:
1 — De segunda a sexta -feira, por cada hora ou fração:
1.1 — Pelas coletividades e IPSS do concelho que possuam atletas/equipas até ao escalão de juniores inclusive e ou atletas/equipas 

femininas no escalão sénior, que participem nos quadros competitivos federados, reconhecidos pelas respetivas federações despor-
tivas e entidades que tutelam o desporto, desde que não possuam instalações próprias ou que não tenham espaço disponível para o 
desenvolvimento de mais atividades, desde que as mesmas tenham ocupação exclusiva de modalidades desportivas do próprio clube, 
bem como aos núcleos que participem nos encontros desportivos concelhios organizados pela autarquia ou em parceria com a mesma 5,51




